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106, p. 26-37, jul./ago. 2019 

 

● MELO, Luiz Carlos Figueira de; SANTOS, Eduardo Rodrigues dos; SANTOS, Priscylla Rodrigues dos. O direito 
fundamental de acesso à água potável e o decorrente dever fundamental do Estado de fornecimento: 
análise à luz do §2º, do art. 5º, da CF/88. Fórum Municipal & Gestão das Cidades – FMGC, Belo Horizonte, ano 
3, n. 10, p. 49-59, abr./jun. 2015 

 

● MILHOMEM, Lívia de Jesus Oliveira. Água de lastro: poluição marinha que compromete a sustentabilidade do 
ecossistema aquático nacional. Revista jurídica Consulex. Brasília, v. 18, n. 412, p. 22-24, 15 mar. 2014. 

 

● PEREIRA JR., Jessé Torres. A gestão da sustentabilidade no judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro. Boletim de Administração Pública e Gestão Municipal - BAPGM. Curitiba, v. 4, n. 38, p. 1522-1541, 
nov. 2014. 

 

● PORTUGAL, Adriana Cuoco. Gestão, controle e regulação do saneamento básico. 2. ed. Florianópolis: 
IBRAOP, 2025. 349 p. 

 

● RONDÔNIA. Tribunal de Contas do Estado. Qualidade da água na grande Florianópolis é 
preocupante. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina: Controle Público. Por dentro do 
TCE. Florianópolis, v. 3, n. 9, p. 18-23, dez. 2010. 

 

● ROSARIO, Ricardo Pedro Guazzelli; ARAÚJO, Adriano Palharini de; COLETO, Isabela; HIROKADO, Victor Kenzo; 
NIGRO, Giulia da Matta; SOARES, Estéfani Nuñes Perez; TANIGUCHI, Yuji Caiani. As cidades e os relatórios de 
sustentabilidade: eles são reais? Fórum de Direito Urbano e Ambiental – FDUA, Belo Horizonte, ano 20, n. 116, p. 59-
82, mar./abr. 2021. 

 
● VASCONCELOS, Andréa Costa de; MARCATO, Fernando S. Subsídio direto à população de baixa renda 

como mecanismo para a universalização dos serviços públicos de abastecimento de água potável e de 
esgotamento sanitário. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, ano 16, n. 61, p. 159-
176, abr./jun. 2018. 
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● Almeida, Caroline Sampaio de. Almeida, Etiene Jaqueline Prado de. O crédito de carbono como incentivo 

econômico ao desenvolvimento dos sistemas florestais nacionais – Caso específico da erva-mate no 
Paraná. Fórum de Direito Urbano e Ambiental – FDUA. Belo Horizonte, ano 12, n. 67, jan./fev. 2013. 

 

● Aloisio Pereira Neto, André Luiz Lopes. A responsabilidade civil dos parques eólicos no Brasil – A 
dicotomia entre a demanda por energia limpa e os impactos negativos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental – 
FDUA. Belo Horizonte, ano 11, n. 66, nov./dez. 2012.  

 

● BLANCHET, Luiz Alberto. Energia elétrica: produção, consumo e sustentabilidade. In: BACELLAR FILHO, 
Romeu Felipe; HACHEM, Daniel Wunder (Coord.). Direito público no Mercosul: intervenção estatal, direitos 
fundamentais e sustentabilidade: anais do VI Congresso da Associação de Direito Público do Mercosul: 
homenagem ao Professor Jorge Luis Salomoni. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 415-423. ISBN 978-85-7700-
713-4 

 

● BORSCHIVER, Suzana; LEMOS, Andrezza. Descarbonização e desafios tecnológicos da energia 
hidrelétrica: um estudo prospectivo. In: PIMENTEL, Cácia; ROLIM, Maria João Carreiro Pereira (Coord.). 
Caminhos jurídicos e regulatórios para a descarbonização no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p. 271-290. 
ISBN 978-65-5518-198-2 

 

● CUNDA, Daniela Zago Gonçalves da. Controle de sustentabilidade pelos Tribunais de Contas: proposta de 
marco legal a ser utilizado no controle externo concretizador da sustentabilidade ambiental. Interesse Público – 
IP, Belo Horizonte, ano 18, n. 96, p. 187-218, mar./abr. 2016. 

 

● Direito Ambiental Aplicado ao Setor Elétrico. 1.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2020. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4051. Acesso em: 17 jul. 2025. 

 

● Energia e Meio Ambiente. 1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2020. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4141. Acesso em: 17 jul. 2025. 

 

● GOVERNO ESTADUAL. Lei n. 13.562, de 15 de janeiro de 2025. Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Transição Energética. DOE Número: 18.270. 16/01/2025 Página: 01 Coluna: 01. 

 

● GRAMA, Livia Marcia Borges Marques. Descarbonização: economia verde ambiental e melhores práticas 
ambientais, sociais e de governança – ESG. In: PIMENTEL, Cácia; ROLIM, Maria João Carreiro Pereira 
(Coord.). Caminhos jurídicos e regulatórios para a descarbonização no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p. 
401-421. ISBN 978-65-5518-198-2. 

 

● GUIMARÃES, Marcelo Fernandes. Da era do carbono à era verde: a atividade de fomento às energias 
renováveis em tempos de crise. Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte, ano 15, n. 60, 
p. 169-201, out./dez. 2017. 

 

● KRÜGER, Mário Luís; ENDO, Priscilla Kiyomi; VAN KAICK, Tamara Simone. Pacto Global e a internalização 
dos ODS em instituições que integram a Rede Sustenta Paraná. In: VILLAC, Teresa; BESSA, Fabiane 
Lopes Bueno Netto; DOETZER, Gisele Duarte (Coord.). Gestão pública brasileira: inovação sustentável em 
rede. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 107-120. ISBN 978-65-5518-055-8 

 

● REIS, Fernando Simões dos. Direito da energia e os tribunais de contas: o controle externo para a 
sustentabilidade da matriz energética. Porto: Juruá Editorial, 2021. 266 p. 

 

● ROSARIO, Ricardo Pedro Guazzelli; ARAÚJO, Adriano Palharini de; COLETO, Isabela; HIROKADO, Victor 
Kenzo; NIGRO, Giulia da Matta; SOARES, Estéfani Nuñes Perez; TANIGUCHI, Yuji Caiani. As cidades e os 
relatórios de sustentabilidade: eles são reais? Fórum de Direito Urbano e Ambiental – FDUA, Belo Horizonte, 
ano 20, n. 116, p. 59-82, mar./abr. 2021. 

 

● WEDY, Gabriel. Fatores jurídicos para a transição energética e uma economia descarbonizada: a Agenda 
2030 e o direito das mudanças climáticas. In: PIMENTEL, Cácia; ROLIM, Maria João Carreiro Pereira (Coord.). 
Caminhos jurídicos e regulatórios para a descarbonização no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p. 25-40. 
ISBN 978-65-5518-198-2. 
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● ARTUR, Karen. Trabalho decente e mobilização do direito em saúde do trabalhador. In: EMERIQUE, Lilian 
Balmant; SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da; GARCIA, Ivan (Coords.). Direitos humanos e trabalho 
decente. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 225-254. ISBN 978-85-450-0197-3. Disponível em: 
<http://www.bidforum.com.br>. 

 

● CAMBOTA, Jacqueline Nogueira; VIANA, Luiz Fernando Gonçalves . O impacto do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) no crescimento dos municípios: Uma aplicação de painel dinâmico. Revista 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - Revista Controle: Doutrina e Artigos. Ceará, v. 17, n. 01, p. 20-46, 
jun. 2019. 

 

● CLARK, Gregory; NASCIMENTO, Fábio . Liberdade religiosa e crescimento econômico global. Revista jurídica 
Consulex. Liberdade religiosa é boa para os negócios?. Brasília, v. 18, n. 418, p. 34-35, 15 jun. 2014. 

 

● EMERIQUE, Lilian Balmant. SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da. GARCIA, Ivan Simões. Direitos 
Humanos E Trabalho Decente. 1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2016. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L1439. Acesso em: 27 ago. 2025. 

 

● EMERIQUE, Lilian Balmant; SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da; SANTOS, Helena Maria Pereira 
dos. Federalização das graves violações aos direitos humanos e a questão do trabalho em condições 
análogas à escravidão. In: EMERIQUE, Lilian Balmant; SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da; 
GARCIA, Ivan (Coords.). Direitos humanos e trabalho decente. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 65-92. ISBN 
978-85-450-0197-3. Disponível em: http://www.bidforum.com.br 

 

● FERRARI FILHO, Fernando; CONCEIÇÃO, Octavio Augusto Camargo. 20 anos de estabilização monetária, 
mas e o crescimento econômico? Revista jurídica Consulex. . Brasília, v. 18, n. 424, p. 12-13, 15 set. 2014. 

 

● FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 416 p. 
 

● GONDIM FILHO, Jurandir Gurgel. O momento para a reforma tributária no Brasil. Revista do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - Revista Controle: Doutrina e Artigos. Ceará, v. 15, n. 02, p. 41-72, dez. 2017. 

 

● GONDIM FILHO, Jurandir Gurgel. Uma proposta de avaliação da performance fiscal dos governos 
regionais no Brasil, por meio de um indicador síntese de gestão fiscal. Revista do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - Revista Controle: Doutrina e Artigos. Ceará, v. 20, n. 1, p. 15-49, jan./jul. 2022. 

 

● GOTO, Reynaldo. O combate à corrupção sob a ótica dos objetivos de desenvolvimento sustentável. In: 
PAULA, Marco Aurélio Borges de; CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de (Coord.). Compliance, gestão de riscos 
e combate à corrupção: integridade para o desenvolvimento. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 45-51. 
ISBN 978-85-450-0761-6 

 

● IOCKEN, Sabrina Nunes; OLIVEIRA, Sonia Endler de. O Parecer Prévio emitido pelos Tribunais de Contas 
e a “legibilidade” das contas governamentais. Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 23, n. 126, p. 195-
208, mar./abr. 2021 

 

● JORGE NETO, Francisco Ferreira; CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. O trabalho decente e os 
aspectos da discriminação salarial por gênero e racial na América Latina. Revista Fórum Justiça do 
Trabalho, Belo Horizonte, ano 35, n. 411, p. 87-104, mar. 2018. 

 

● NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Meio ambiente do trabalho equilibrado como meio de 
concretização do trabalho decente. Revista Fórum Justiça do Trabalho, Belo Horizonte, ano 40, n. 470, p. 11-
28, fev. 2023. 

 

● NERY, Pedro Fernando. Extremos: um mapa para entender as desigualdades no Brasil. 1. ed, 1. reimpr. Rio 
de Janeiro: Zahar, 2024. 367 páginas. 

 

● SOLÉ, Adriana de Andrade. Governança social: passaporte para a agenda ESG. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental – FDUA, Belo Horizonte, ano 20, n. 120, p. 11-31, nov./dez. 2021. 
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● BICALHO, Alécia Paolucci Nogueira. A contratação direta das parcerias para o desenvolvimento produtivo 

(PDPs) como instrumento de alavancagem do programa do complexo industrial da saúde 
(PROCIS). Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP. Belo Horizonte, v. 14, n. 159, p. 9-18, mar.2015. 

 

● CELLA, Ricardo Sartori; PEREIRA NETO, Rubens Custódio. Indicadores de prestação de serviços de água 
e esgoto em Goiás: desafios para o controle das metas da Agenda 2030. In: INSTITUTO RUI BARBOSA 
(Coord.). Os Tribunais de Contas e o mundo em transformação: anais do II Congresso Internacional dos 
Tribunais de Contas (II CITC): João Pessoa-PB, 9 a 12 de novembro de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 
317-344. ISBN 978-65-5518-335-1 

 

● COSTA, Alexandre Massarana da; FAVORETTO, Danilo Galan. A criação e expansão de distritos 
industriais pelos municípios e os modelos jurídicos disponíveis à administração para destinação de 
bens públicos e obtenção de investimentos privados para aquisição de área ou realização de obras de 
infraestrutura - 1ª parte. Boletim de Administração Pública e Gestão Municipal - BAPGM. Curitiba, v. 5, n. 45, 
p. 752-764, jun. 2015. 

 

● DOETZER, Gisele Duarte. Panorama das redes de sustentabilidade interinstitucionais e os ODS. In: 
VILLAC, Teresa; BESSA, Fabiane Lopes Bueno Netto; DOETZER, Gisele Duarte (Coord.). Gestão pública 
brasileira: inovação sustentável em rede. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 121-137. ISBN 978-65-5518-055-8 

 

● Governo Digital e a Busca por Inovação na Administração Pública. 1.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2022. 
Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4343. Acesso em: 28 ago. 2025. 

 

● Inteligência e Inovação em Contratação Pública. 2.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2022. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4127. Acesso em: 28 ago. 2025. 

 

● 5ª Conferência Anual De Direito Urbanístico Internacional & Comparado. 1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 
2019. Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L3997. Acesso em: 29 ago. 2025. 

 

● QUIRINO, Carina de Castro; CUNHA, Marcella Brandão Flores da. Laboratórios de inovação e a promoção 
de um governo digital In: MOTTA, Fabrício; VALLE, Vanice Regina Lírio do (Coords.). Governo digital e a 
busca por inovação na Administração Pública: A Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Belo Horizonte: 
Fórum, 2022. p. 185-201. ISBN 978-65-5518-287-3. 

 

● REIS, Luciano Elias. Compras Públicas Inovadoras. 1.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2022. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4355. Acesso em: 28 ago. 2025. 

 

● SADDY, André; SOUSA, Horácio Augusto Mendes de. O laboratório de inovação como instrumento de 
estímulo público às parcerias contratuais entre o estado e as startups. In: MOTTA, Fabrício; VALLE, 
Vanice Regina Lírio do (Coords.). Governo digital e a busca por inovação na Administração Pública: A Lei nº 
14.129, de 29 de março de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 203-220. ISBN 978-65-5518-287-3 

 

● SCHIER, Adriana da Costa Ricardo; VALLE, Vivian Cristina Lima López. Contratualização estatal, inovação e 
materialização do interesse público através de contratos de fomento: por uma nova racionalidade para o 
desenvolvimento tecnológico brasileiro. In: PÉRCIO, Gabriela Verona; FORTINI, Cristiana (Coord.). Inteligência 
e inovação em contratação pública. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 111-134. ISBN 978-65-5518-474-7. 

 

● VILLAC, TeresaBESSA, Fabiane Lopes Bueno NettoDOETZER, Gisele Duarte. Gestão Pública Brasileira. 
1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2020. Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4115. 
Acesso em: 29 ago. 2025. 

 

● Aspectos inovadores das contratações públicas (Vídeo) 
Palestrante(s): Cristiana Fortini 
Data: 2022-06-10 
Série: 6ª Série 
Palavras-chave: Controle, Fórum de inovação e transformação 
 
 
Fórum de Inovação e Transformação para o Controle Atual e Futuro 
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● CARNEIRO, Rogério David. A progressividade do imposto sobre herança e doações na efetivação da 
redução das desigualdades sociais. Revista jurídica Consulex. Brasília, v. 19, n. 442, p. 34-36, 15 jun. 2015. 

 

● CARVALHO, Paulo Sérgio Barbosa. Regularidade trabalhista e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável: estudo de caso no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. Revista Brasileira de Direito 
Municipal – RBDM, Belo Horizonte, ano 15, n. 54, p. 117-171, out./dez. 2014 

 

● HERBERTZ, Márcia Helonice; FERNANDES, Marlise Maria; GATTIBONI, Rita de Cássia Krieger. Políticas públicas 
de incentivo à agricultura sustentável: da inclusão das mulheres rurais à experiência de produção de alimentos no 
município de Três de Maio, Rio Grande do Sul. In: WARPECHOWSKI, Ana Cristina Moraes; GODINHO, Heloísa 
Helena Antonacio Monteiro; IOCKEN, Sabrina Nunes (Coord.). Políticas públicas e os ODS da Agenda 2030. Belo 
Horizonte: Fórum, 2021. p. 63-79. ISBN 978-65-5518-225-5. 

 

● HERMANY, Ricardo; DANIEL, Marli. Políticas Públicas Municipais: contribuições jurídicas para a redução da 
desigualdade social. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 23, n. 91, p. 
137-156, jan./mar. 2023. DOI: 10.21056/aec.v23i91.1687. 

 

● INSTITUTO RUI BARBOSA - IRB; TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS - TCE/GO. A primeira 
infância e os tribunais de contas: desigualdades. São Paulo: TCE/GO-IRB, 2025. 271 p. il. 

 

● LEMES, Narcilene Moreira Machado; MACHADO, Paulo Henrique Araújo Lemes. A execução das políticas 
agrárias de fomentação mercadológica na perspectivada ordem econômica constitucional, para 
consecução da função social, como mecanismo de indução de produtividade. Revista Fórum de Direito 
Financeiro e Econômico – RFDFE, Belo Horizonte, ano 8, n. 14, p. 121-136, set. 2018/fev. 2019. 

 

● MANGILI, Aline Cardoso; BARRETO, Letícia Manique; FIORENTIN, Renata Angelis Jamardo; GIANEZINI, Kelly. 
Políticas públicas de ações afirmativas para a educação superior: impasses para o acesso, a permanência, a 
inclusão social e a redução das desigualdades. In: WARPECHOWSKI, Ana Cristina Moraes; GODINHO, Heloísa 
Helena Antonacio Monteiro; IOCKEN, Sabrina Nunes (Coord.). Políticas públicas e os ODS da Agenda 2030. Belo 
Horizonte: Fórum, 2021. p. 319-334. ISBN 978-65-5518-225-5 

 

● ROCHA, Silvio Luís Ferreira da. A atividade administrativa, erradicação da pobreza e redução da desigualdade 
social: um ponto de vista sobre as políticas sociais de transferência de rendas no Brasil. Revista Internacional de 
Direito Público – RIDP, Belo Horizonte, ano 1, n. 1, p. 63-67, jul./dez. 2015. 

 

● SANTOS, João Paulo de Faria. O atual estágio da constitucionalização do crédito rural: apontamentos 
sobre soberania econômica, democracia e redução das desigualdades. Revista Fórum de Direito Financeiro e 
Econômico – RFDFE, Belo Horizonte, ano 8, n. 14, p. 231-242, set. 2018/fev. 2019. 

 

● SILVA, Maria da Conceição da. Auditoria operacional de programa de governo e redução das 
desigualdades sociais: condições para execução da auditoria de programas governamentais no controle 
externo da Paraíba. João Pessoa: 2008. Monografia (Especialização em Direito Administrativo e Gestão 
Pública) - Universidade Potiguar, 2008. 

 

● SILVEIRA, Alexandre. Progressividade e tributação na perspectiva da atividade financeira do Estado. 
Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico – RFDFE, Belo Horizonte, ano 8, n. 14, p. 35-60, set. 
2018/fev. 2019. 
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● CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de. 20 anos de Constituição: uma análise sobre o dever de planejar e 
executar políticas públicas para cidades sustentáveis.  A&C – Revista de Direito Administrativo e Constitucional, 
Belo Horizonte, ano 8, n. 34, p. 33-58, out./dez. 2008. 

 

● CASTRO, José Nilo de. Cidades sustentáveis: 10 anos do Estatuto das Cidades. Revista Brasileira de Direito 
Municipal – RBDM, Belo Horizonte, ano 13, n. 43, p. 13-24, jan./mar. 2012. 

 

● CIBIM, Juliana Cassano; MORENO, Roberta. Cidades sustentáveis, lixo eletrônico e contratações públicas 
sustentáveis. Revista de Direito de Informática e Telecomunicações – RDIT, Belo Horizonte, ano 8, n. 15, p. 
103-113, jul./dez. 2013. R. Dir. Inform. Telecom. - RDIT | Belo Horizonte, ano 8, n. 15, p. 103-113, jul./dez. 
2013. 

 

● DUARTE, Marise Costa de Souza. “Cidade dos homens”: os direitos à moradia (digna e adequada) e à 
cidade (sustentável) em debate. Revista Brasileira de Direito Urbanístico – RBDU, Belo Horizonte, ano 3, n. 4, 
p. 9-26, jan./jun. 2017. 

 

● FREITAS, Juarez. Direito à cidade sustentável: agenda positiva. Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 22, n. 
119, p. 15-25, jan./fev. 2020. 

 

● PRUDENTE, Antonio Souza. Educação ambiental como garantia fundamental da cidade sustentável. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental – FDUA. Belo Horizonte, ano 10, n. 56, mar./abr. 2011.  

 

● RIOS, Mariza. CARVALHO, Newton Teixeira.  Direito à Cidade. 1.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2012. Disponível 
em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L3948. Acesso em: 29 ago. 2025. 

 

● SILVA, Carlos Sérgio Gurgel da. Política urbana brasileira: em busca de cidades sustentáveis. Boletim de 
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